
 

EDITAL DE CONCORRENCIA ELETRÔNICA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0083/2026. 

 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CORDEIROS/BA, por meio da Comissão de Contratação. 

 

Início de acolhimento de propostas: dia 19/06/2026 

Recebimento da Habilitação e Propostas: até as 09h00min do dia 30/06/2026 

Início da sessão de Habilitação/disputa de lances: às 09h00min do dia 30/06/2026 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos 

https://bnccompras.com ou por e-mail: setor.licitacao.pmc@gmail.com 

 

OBJETO: 

Contratação de Empresa para execução de Pavimentação em Blocos Sextavados de Ruas 

no município de Cordeiros, Conforme Termos e Condições contidas em Edital e seus 

Anexos. 

 

VALOR ESTIMADO: 

R$ 544.164,23 (quinhentos e quarenta e quatro mil cento e sessenta e quatro 

reais vinte e três centavos). 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço Global 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 

INVERSÃO DE FASE: 

SIM 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

Não existem lotes/itens reservados e/ou exclusivos para as empresas 

enquadradas como ME/EPP/EQUIPARADAS 

 

PROGRAMA DE INTEGRIDADE: 

Não será exigida a implantação de programa de integridade 

 

EQUIPE DE CONTRATAÇÃO RESPONSÁVEL: 

Nome do(a) Pregoeiro(a): Sílvia Fernandes Moura 

E-mail: setor.licitacao.pmc@gmail.com 

Endereço: Praça Coronel José Moreira Cordeiro, n.º 104, bairro Centro, 

Cordeiros/BA. 

 

LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA: 

- Lei Federal nº 14.133/2021; 

- Lei Complementar Federal nº 123/2006; 

- Lei Federal nº 147/2014; 



 

 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CORDEIROS/BA, por meio da Secretaria 

Municipal de Administração, sediada na Praça Coronel José Moreira Cordeiro, 

n.º 104, bairro Centro, Cordeiros/BA, realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa para execução 

de Pavimentação em Blocos Sextavados de Ruas no município de Cordeiros, 

Conforme Termos e Condições contidas em Edital e seus Anexos, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único lote, global. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem 

credenciados no Sistema de licitações https://bnccompras.com 

2.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 

lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 

à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física 

e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.5. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 

2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 



 

 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

2.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe 

foi imposta; 

2.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 

ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar 

no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 



 

 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a 

contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do 

projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 

programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação 

estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o 

critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no 

item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.14.1 

deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 

próprio do sistema, que: 

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 



 

 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal; 

3.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas; 

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame, para aquele item; 

3.8. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa. 

3.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará 

o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese 

de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos 

no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 

e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após 

os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 

de envio de lances. 



 

 

3.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante 

poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto 

máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.13.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.13.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 

final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, sendo vedado: 

3.14.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

3.14.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor 

no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado na forma do item 3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar 

as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 

responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 

imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico incluindo a documentação solicitada em anexo.  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

licitante. 

4.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto para contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 



 

 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 

em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média 

dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte 

poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto 

Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 

a contar da data de sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 

normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de 

licitações públicas; 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas 

da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 

pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados 

neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos 

de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 



 

 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Agente de Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 

proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, 

no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de 

lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 

a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 

divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente 

de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 

para apresentar lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado. 



 

 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 

dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas 

com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá 

optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor 

lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o 

sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes 

que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os 

das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da 

sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 

item 5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 

a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 

divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 



 

 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente 

de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão 

convocados para apresentar lances intermediários. 

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o 

sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante. 

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer 

da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer 

acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 

a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito 

de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 



 

 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 

ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 

ordem: 

5.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para 

a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para 

efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, 

no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. Empresas brasileiras; 

5.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

5.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 

Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 



 

 

permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 

anexado aos autos do processo licitatório. 

5.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem 

classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo 

estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará 

a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão 

verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende 

às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 0 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria- Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput). 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 



 

 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso 

atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha 

se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de 

Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

o item 3.7 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 

de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto 

Básico/Termo de Referência; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 

considerada após diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto 

da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do 



 

 

sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do 

sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação 

de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 

valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante em primeiro lugar cuja 

proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este últvistoimo e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto 

em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação 

de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro 

lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, a Planilha 

Orçamentária, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como a 

Composição de Preços Unitários, detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI), dos Encargos Sociais (ES), e o Cronograma Físico Financeiro 

com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico- financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 

do contrato. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, 

no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 

a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 



 

 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 

requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de 

amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 

sem justificativa aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo 

entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da 

proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de 

Referência. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, 

qualificação econômico- financeira e qualificação técnica são as usuais para 

a generalidade dos objetos estão descrito no Termo de Referência. 

7.2. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.3. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 

inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

7.4. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração 

de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 



 

 

propostas. 

7.5. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local 

de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena 

de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, 

assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.6. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado 

pela Administração data e horário exclusivos, a ser agendado na Secretaria 

Municipal de Administração, data e horário, de modo que seu agendamento não 

coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.6.1. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir 

a declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu 

responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. 

7.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo 

único). 

7.8. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 

meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.8.1. Os documentos exigidos para habilitação que serão enviados por meio 

do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

7.8.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação 

de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 

art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.9. A verificação no sistema ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto 

Básico/Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 



 

 

7.9.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade 

fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 

da abertura do certame; e 

7.10.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, 

o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.14.1. 

7.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 

concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à 

habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

 

8. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. Após a adjudicação e homologação do resultado do certame licitatório, a 

proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato, dentro 

do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e na legislação. 

8.2. O prazo previsto neste item poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceito pela Administração. 

8.3. É facultado ao Município, quando o convocado não comparecer no prazo 

estipulado no subitem anterior, ou ainda, recusar-se injustificadamente a 

assinar o termo de contrato, convocar os proponentes remanescentes, na ordem 



 

 

de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste edital 

e na legislação. 

8.4. Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de recursos 

orçamentários para pagamento dos encargos, dele decorrentes, no exercício 

financeiro em curso. 

8.5. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá 

manter todas as condições de habilitação. 

8.6. A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal 

da empresa ou mandatário com poderes expressos. 

8.7. O contrato a ser firmado obedecerá à Minuta constante no Anexo III deste 

Edital. 

8.8. O Município publicará no seu Diário Oficial, o extrato dos contratos 

celebrados, no prazo de até 25 (vinte e cinco) dias da data de sua assinatura, 

com indicação da modalidade de licitação de seu número de referência. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da 

licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação 

ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 

ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 

de preclusão; 

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) 

minutos. 

9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 

17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais 

será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido 

a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 

(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 



 

 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal 

ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 

ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

no setor de licitações da Prefeitura Municipal de CORDEIROS/BA, e também 

poderão ser disponibilizados através de e-mail quando solicitado. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 

dolo ou culpa: 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de 

Contratação/Comissão durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 

a negociação; 

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; 

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

10.1.5. Fraudar a licitação; 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 



 

 

natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação. 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. Advertência; 

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 

valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa 

será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 

e 10.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 

cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos 

itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 



 

 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 

dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata 

de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado 

da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 

ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 



 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o 

pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado 

em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por 

forma eletrônica, através do e- mail:setor.licitacao.pmc@gmail.com 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

11.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 

licitação. 

11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

  

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Agente de Contratação/ Comissão. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 

o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 

vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 



 

 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos 

https://bnccompras.com ou por e-mail: setor.licitacao.pmc@gmail.com 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I – Projeto Básico (MEMORIAL DESCRITIVO). 

12.11.2. ANEXO II – Especificações Técnicas ( Planilhas Orçamentárias, 

Composição de Custos, BDI, Cronograma) 

12.11.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

12.11.4. ANEXO IV – Modelos de Declarações (A, B, C, D, E); 

12.11.5. ANEXO V – Modelo de Proposta de Preços; 

 

CORDEIROS/BA, em 09 de junho de 2026. 

 

 

 

Devani Pereira da Silva  

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO 

 
UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria municipal de Administração 

 

 1.    CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM 
BLOCOS SEXTAVADOS DE RUAS NO MUNICIPIO DE CORDEIROS, CONFORME 
TERMOS E CONDIÇÕES CONTIDAS EM EDITAL E SEUS ANEXOS. 

1.1. A natureza do objeto é de obra comum de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso 

XXII, da Lei nº 14.133/2021, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar. 

1.2. O prazo de EXECUÇÃO da obra será de 120(cento e vinte) dias, iniciando-se a 

partir da emissão da Ordem de Serviço, conforme o cronograma físico-financeiro. O 

prazo de vigência contratual, por sua vez, será de 12 (doze) meses, a contar do dia 

subsequente à publicação do contrato em site oficial, na forma do art. 105 da lei 

14.133/2021. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 
 

 2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

  

2.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual. 

Conforme justificativa nos Estudos Técnicos Preliminares. 
 

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

3.2. GARANTIA DA PROPOSTA: Será exigida garantia da proposta correspondente a 

1% (um por cento) do valor estimado da contratação, equivalente a R$ 5.441,64, 

admitidas as modalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. A garantia deverá 

permanecer válida até a assinatura do contrato ou revogação/anulação do certame. A 

não apresentação da garantia da proposta implicará desclassificação do licitante. 
 

 4.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

  

 
Sustentabilidade 



 

 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, deverão ser atendidos os seguintes requisitos, com base no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis, observadas as particularidades do empreendimento 

habitacional: 

• Adesão ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis; 

• Alinhamento com o Plano de Gestão e Logística Sustentável do órgão (quando 
existente); 

• Incorporação das dimensões ambiental, social, econômica e cultural; 

• Garantia de condições adequadas de segurança e saúde no trabalho, em 

conformidade com a legislação trabalhista e normas de segurança vigentes, 

assegurando que todo o pessoal envolvido tenha treinamento e equipamentos 

adequados para operação segura. 

Alinhamento com: 

o Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981); 

o Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 12.187/2009); 

o Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 

 

4.1.1. Deverão ser observadas, ainda, as seguintes especificações técnicas 

mínimas de sustentabilidade, sem alterar o escopo do projeto aprovado e 

respeitando as especificações dos anexos (memorial/planilha/projetos): 

a) Ventilação e iluminação natural 

• Soluções construtivas e implantação do canteiro que evitem obstruções 

desnecessárias e favoreçam condições adequadas de ventilação/iluminação 

conforme projeto; 

• Minimização de desperdício de energia no canteiro (iluminação e equipamentos 

somente quando necessário). 

 
b) Uso racional da água 

• Controle de consumo no canteiro; 

• Vedação a vazamentos e desperdício; 

• Captação/armazenamento temporário de água para atividades do canteiro 

quando tecnicamente viável e permitido; 

• Reuso de água em atividades de limpeza/obra apenas quando permitido e sem risco 
sanitário. 

 
c) Energia e eficiência 

• Adoção de práticas de eficiência energética no canteiro (organização de 

equipamentos, manutenção preventiva); 

• Eventuais soluções de geração solar somente se previstas nos anexos do projeto 

(não se presume instalação se não constar em projeto/orçamento). 

 
d) Materiais de baixo impacto e rastreabilidade 

• Utilização de materiais em conformidade com normas técnicas e especificações; 



 

 

• Exigência de procedência regular para insumos controlados (ex.: madeira), com 

documentação pertinente quando aplicável. 

 
e) Gerenciamento de resíduos (PGRCC) 

• Elaboração e execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, com segregação, acondicionamento, transporte e destinação final 

ambientalmente adequada; 

• Atendimento às diretrizes da Resolução CONAMA 307/2002 e normas locais. 

 
f) Redução de poluição e incômodos 

• Medidas para mitigação de poeira, ruído e lama; 

• Organização do canteiro, sinalização e proteção do entorno; 

• Controle de efluentes do canteiro, vedado lançamento irregular. 

 
g) Proteção do entorno e biodiversidade (quando aplicável) 

• Preservação de áreas do entorno e proteção de vegetação existente, quando 

houver, conforme licenças e condicionantes. 
 

Subcontratação 

4.2. Será vedada a subcontratação dos serviços a CONTRATADA será ÚNICA e 

EXCLUSIVA responsável pela execução da obra. 

 

Garantia da contratação 

4.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) 

dias após término da vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em 

dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro- garantia, fiança bancária ou título de 

capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da 

contratação. 

4.4. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do 

fornecedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado 

pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta 

4.5. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, 

no máximo, até a data de assinatura do contrato. 

4.5.1. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o 

Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

4.5.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da 

assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade 

de garantia. 

4.5.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes 

à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora.  



 

 

4.5.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 

renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 

apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de 

suspensão contratual.  

4.5.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a 

apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança 

bancária ou títulos de capitalização. 

4.6. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo 

Contratado, deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica da 

Prefeitura Municipal de Cordeiros, com correção monetária. 

4.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação 

e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

4.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 

827 do Código Civil. 

4.9. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada 

por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de 

garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e 

autorizadas pelo Governo Federal. 

4.9.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente 

com as condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano 

de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 

de março de 2022). 

4.10. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de 

não aceitação, o pagamento de:  

 

4.10.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

4.10.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

4.10.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo Contratado.  

4.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do termo aditivo ou da 

emissão do apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação.  



 

 

4.12. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar 

a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração. 

4.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, 

contados da data em que for notificada.  

4.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

4.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo 

Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

4.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 

vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 

respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do 

art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

4.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao 

resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato. 

4.15.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da 
Susep. 

4.15.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do 

término da vigência da apólice. 

4.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato 

ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 

será atualizada monetariamente. 

4.17. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 

forma prevista neste Termo de Referência/Projeto Básico. 

4.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

4.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista neste 
documento. 

 
 

 5.    MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

  

 
Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, observados o Edital, o 



 

 

Contrato, os projetos, o memorial descritivo, a planilha orçamentária e o cronograma 

físico-financeiro: 

5.1.1. Início da execução dos serviços: no prazo máximo de 2 (dois) dias após a 

emissão da OS - Ordem de Serviço; 

5.1.2. Prazo de execução dos serviços: Conforme Cronograma Físico-Financeiro; 

5.2. Mobilização e implantação do canteiro: a Contratada deverá, previamente ao 

início das frentes de serviço, providenciar: 

a) mobilização de equipe técnica, mão de obra, máquinas e equipamentos; 

b) implantação do canteiro de obras (áreas de armazenamento, almoxarifado, 

instalações sanitárias, áreas de vivência, depósito de resíduos, sinalização e 

isolamento); 

c) ligações provisórias de água e energia, quando necessárias; 

d) instalação de placa(s) da obra conforme padrão exigido pelo programa/contratante; 

e) apresentação à fiscalização do Plano de Execução (frentes de serviço, 

sequência construtiva, logística de materiais, controle tecnológico e segurança do 

trabalho). 

 

Local da prestação dos serviços 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Wilson P. Jardim,  

Ernesto Fernandes da Silva, Joaquim M De Carvalho Nestor R. Do Nascimento e 

Joaquim Muti de Carvalho, com as seguintes Coordenadas Geográficas: 15°02'13.54"S 

41°55'54.19"W,15°02'13.37"S 41°55'50.19"W, 15°02'14.10"S 41°55'50.84"W 

,15°02'14.46"S 41°55'53.41"W. 

 

Materiais a serem disponibilizados 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar, às 

suas expensas, todos os materiais, equipamentos, ferramentas, utilitários e insumos 

necessários, em quantidade e qualidade compatíveis com o projeto, abrangendo, sem 

limitação: 

a) materiais e componentes construtivos (concretos, argamassas, aço, blocos, 

telhas, esquadrias, revestimentos, tintas, tubulações, cabos, disjuntores, louças 

e metais, etc.); 

 

b) equipamentos de produção e transporte interno (trator esteira com lâmina e 

escarificador, pá enchedeira, rolo compactador, caminhão basculante, 

caminhão pipa, placa vibratória ou compactador pneumático betoneira, 

rompedor, etc.); 

c) equipamentos de segurança coletiva e individual (EPC e EPI), conforme NRs aplicáveis; 

5.5. Substituição e rejeição: materiais, componentes ou serviços que não atendam às 

especificações técnicas ou que apresentem defeitos/irregularidades poderão ser 



 

 

rejeitados pela fiscalização, devendo a Contratada promover a substituição/correção 

sem ônus adicional, inclusive com retirada e destinação adequada do material rejeitado. 

5.6. Procedência e conformidade: quando aplicável, a Contratada deverá apresentar 

documentos de conformidade e procedência (notas fiscais, certificados, laudos, 

documentos de origem de madeira e outros produtos controlados), sempre que 

solicitado pela fiscalização. 

5.7. Quanto as especificações dos materiais na execução dos serviços, estes 

poderão ser alterados, quando os mesmos forem necessários ao atendimento dos 

aspectos técnicos, ou como decorrência da qualidade, segurança ou mesmo falta no 

mercado por terem sido deixados de ser fabricados, ou quando houver fusão de 

empresas resultando em nova marca, ou não houver disponibilidade junto ao mercado 

no momento de aquisição dos mesmos, substituindo por outro de igual ou superior 

qualidade, com o devido conhecimento e anuência da equipe técnica da Prefeitura 

Municipal de Cordeiros - BA. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.8. A demanda do órgão tem como base as seguintes características, que deverão 

ser consideradas na formulação da proposta e na execução contratual: 

a) empreendimento composto pavimentação de ruas com bloco sextavado, passeio 

em concreto com rapas de acessibilidade e sinalização vertical, conforme tipologia e 

padrões definidos nos anexos técnicos; 

b) execução pelo regime de empreitada por preço global, com escopo definido por 

projetos, memorial e orçamento; 

c) observância integral ao cronograma físico-financeiro e às etapas de medição; 

d) responsabilidade integral da Contratada por mobilização, logística, abastecimento 

de materiais, mão de obra e equipamentos; 

e) obrigação de manter responsável técnico e equipe compatível com o 

porte e prazos do empreendimento; 

f) gestão de resíduos da construção civil e mitigação de impactos no entorno; 

g) atendimento a exigências do programa/financiador quando aplicáveis (padrões 

mínimos, registro fotográfico, placa, documentação de entrega). 

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.9. O prazo de garantia contratual dos serviços, será de, no mínimo 5 (cinco) anos, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 

objeto. Durante esse período, a contratada se compromete a corrigir, às suas 

expensas, quaisquer defeitos constatados no objeto da contratação, que 

comprometam a qualidade ou funcionalidade da obra. 
 

 6.    MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 



 

 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será ajustado/prorrogado pelo tempo correspondente, 

registradas tais circunstâncias formalmente (apostila/termo aditivo, conforme o caso), 

com a devida motivação e instrução processual. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato, o órgão/entidade poderá convocar a Contratada 

para reunião inicial, para apresentação e alinhamento do plano de fiscalização, 

contendo: 

a) obrigações contratuais e marcos do cronograma; 

b) rotinas de medição, relatórios, registros fotográficos e diário de obra; 

c) padrões de controle de qualidade e de controle tecnológico (quando aplicável); 

d) regras de segurança do trabalho e gestão de resíduos; 

e) metodologia de aferição, glosas, recebimentos e sanções; 

f) plano de execução complementar da Contratada (quando exigido). 

 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 

durante o período da execução da obra. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 

para o exercício da atividade. 

 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Gestor do Contrato 

6.10. Cabe ao gestor do contrato: 

6.10.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 



 

 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

6.10.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

6.10.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. 

 

6.10.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. 

6.10.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.10.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.10.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, com a indicação 

expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com o valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do serviço. 

Fiscalização Técnica 

6.11. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, nos projetos e 

memoriais, buscando os melhores resultados para a administração. 

6.12. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.13. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

a correção. 

6.14. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 



 

 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.15. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. 

6.16. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual. 

6.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 

conformidade. 

Fiscalização Administrativa 

6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 
 

 7.    CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

  

7.1. A avaliação da execução do objeto será realizada mediante boletins de medição, 

relatórios técnicos e fotográficos, verificação de conformidade com 

projetos/memorial/planilha e cronograma físico financeiro, podendo ser adotado 

Instrumento de Medição de Resultado (IMR), quando previsto em anexo, ou outro 

instrumento substituto, sem prejuízo do disposto neste item. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 

Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, (entrega física por etapa conforme 
cronograma); 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida, os 

serviços contratados; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais, componentes, equipes, equipamentos e 

procedimentos exigidos, ou utilizá-los com qualidade/quantidade inferior ao 

necessário, comprometendo desempenho, durabilidade, segurança ou 

conformidade com o projeto. 



 

 

7.2. A utilização de IMR (quando aplicável) não impede a adoção concomitante de 

outros mecanismos de avaliação, incluindo inspeções, conferências dimensionais, 

ensaios, verificações de qualidade e registros de não conformidade. 

 

Do recebimento 

7.3. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico- Financeiro, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços 

executados no período, por meio de: 

a) planilha de medição por item/serviço; 

b) memória de cálculo detalhada; 

c) relatório fotográfico datado (antes/durante/depois); 

d) diário de obra e relatórios técnicos pertinentes; 

e) laudos/ensaios de controle tecnológico para comprovação da adequada resistência 

 de compressão do bloco de concreto; 

f) notas fiscais e comprovações de conformidade de materiais, quando solicitado. 

7.3.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no cronograma, estiverem executados em sua totalidade 

e aceitos tecnicamente pela fiscalização. 

7.3.2. A Contratada apresentará, a cada medição, quando aplicável, documentos 

comprobatórios da procedência legal de produtos e subprodutos florestais utilizados, 

bem como demais documentos de rastreabilidade exigidos por norma ou pela 

fiscalização. 

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Lei nº 14.133/2021, 

art. 140, I, “a”; Decreto nº 11.246/2022, arts. 22, X e 23, VII). 

 

7.4.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 

de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 

que se referem a parcela a ser paga. 

7.4.2. O fiscal técnico realizará o recebimento provisório mediante termo detalhado 

que comprove o cumprimento das exigências técnicas (conformidade com 

projeto/memorial/planilha, qualidade, ensaios, verificação dimensional, acabamentos 

e funcionamento de instalações). 

7.4.3. O fiscal administrativo realizará o recebimento provisório mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências administrativas (garantias, 

documentos fiscais, regularidade, documentos de medição e demais obrigações 

contratuais acessórias). 

7.4.4. Para efeito de recebimento provisório, o fiscal técnico apurará o resultado 

das avaliações, podendo resultar em redimensionamento de valores e glosas, 



 

 

registrando relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.4.5. Considera-se ocorrido o recebimento provisório com a entrega do(s) 

termo(s) detalhado(s); havendo mais de um, com a entrega do último. 

7.4.6. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos, desconformidades ou incorreções, cabendo à fiscalização não atestar 

a última e/ou única medição até que sejam sanadas as pendências apontadas no 

recebimento provisório. 

7.4.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição até que 

sejam sanadas eventuais pendências indicadas no recebimento provisório. (Lei nº 

14.133/2021, arts. 119 e 140). 

7.4.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações deste Termo de Referência, do edital e da proposta, 

sem prejuízo das penalidades. 

7.5. Quando a fiscalização for exercida por servidor único, o Termo Detalhado deverá 

conter registro, análise e conclusão quanto aos aspectos técnicos e administrativos, 

encaminhando-se ao gestor para recebimento definitivo. 

7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias 

contados do recebimento provisório (ou no prazo definido no edital/contrato), por 

servidor ou comissão designada, após verificação da qualidade e quantidade e 

consequente aceitação, mediante termo detalhado, adotando-se os seguintes 

procedimentos: 

7.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

(técnico, administrativo e setorial), com menção ao desempenho, glosas e 

penalidades, para registro no cadastro de atesto. (Decreto nº 11.246/2022, art. 21, 

VIII); 

7.6.2. analisar relatórios e documentação apresentada; havendo irregularidades 

que impeçam liquidação/pagamento, indicar cláusulas pertinentes e solicitar 

correções por escrito; 

7.6.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo; 

7.6.4. Comunicar a Contratada para emissão da Nota Fiscal/Fatura com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização; 

7.6.5. Encaminhar a documentação ao setor competente para liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado. 

7.7. Em caso de controvérsia quanto à dimensão, qualidade ou quantidade, observar-

se-á o art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de 

Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa. 

 

7.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 



 

 

7.9. O recebimento provisório/definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez 

e segurança da obra, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução. 

7.10. A obra deverá ser entregue livre de entulhos, depósitos de materiais utilizados na 

obra ou qualquer forma de material estranho resultantes da execução da obra, bem 

como limpo e em condições de uso. 

 

Liquidação 

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

7.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021 

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.13. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância impeditiva da liquidação, 

esta ficará sobrestada até saneamento, reiniciando-se o prazo após regularização, sem 

ônus ao Contratante. 

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.15. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.16. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 



 

 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

 

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

 

Prazo de pagamento 

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.21. No caso de atraso de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo contratante encargos moratórios à taxa 

nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de 

juros simples. 

7.22. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 

0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

 

Forma de pagamento 

7.23. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal 

referente à medição atestada da CONTRATADA pela CONTRATANTE. As medições 

deverão ser elaboradas pela CONTRATADA, de comum acordo com a fiscalização, 

referente aos serviços executados, e entregues no Setor de Protocolo da Prefeitura 

Municipal de Cordeiros entre os dias 01 (primeiro) e 05 (cinco) de cada mês. As 

medições terão periodicidade mensal, entre os dias 01 (primeiro) e 30(trinta) do mês 

subsequente, exceto a primeira que será elaborada no início dos serviços até o dia 30 

(trinta). A fiscalização atestará os serviços executados até o dia 30 (trinta) de cada mês. 

7.24. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

7.26. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável nos moldes da INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE JANEIRO 

DE 2012, alterada pela redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 2145, de 26 de 

junho de 2023. 

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 



 

 

7.27. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

 8.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

  

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado mediante Concorrência Eletrônica, adotando-se o critério 

de julgamento pelo menor preço global. 

Nos termos do art. 17, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, será adotada a inversão de fases, 

realizando-se inicialmente a análise da habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-

financeira e técnica dos licitantes. 

 

Somente após a habilitação dos licitantes aptos será realizada a abertura das propostas e a 

fase competitiva de lances eletrônicos. 

8.1. A Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo de habilitação, observados os princípios da 

legalidade, isonomia, competitividade e julgamento objetivo. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global, cabendo à 

Contratada a responsabilidade integral pela execução do empreendimento, com 

fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, administração local, 

mobilização/desmobilização, instalações provisórias, segurança do trabalho, controle 

de qualidade/ensaios quando aplicáveis, gestão de resíduos, limpeza final e todos os 

serviços necessários à entrega das 20 (vinte) unidades habitacionais em conformidade 

com os projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-

financeiro e demais anexos do Edital 

 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ressalvado o objeto ou parte dele 

sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços 

será o valor global estimado para a contratação. 

8.3.1. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar 

à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os 

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha 

elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade; 

 

Exigências de habilitação 

8.4. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos de habilitação 

jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira e 

qualificação técnica, na forma da Lei nº 14.133/2021, do Edital e deste Termo de 



 

 

Referência. 

 

Habilitação jurídica 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, 

de 18 de março de 2020; 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.9. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser apresentados com todas as 

alterações posteriores pertinentes ou, alternativamente, com a consolidação vigente; 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União 

 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto.; 

8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.16. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 



 

 

do licitante, através de certidão negativa expedida pela Secretaria da Fazenda 

Estadual; 

8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. (não aplicável para este certame) 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.19. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.20. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

8.21. A licitante deverá apresentar declaração assinada pelo contador responsável, 

comprovando a situação financeira da empresa, mediante a apresentação dos 

seguintes índices: Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG). 

Os índices deverão ser calculados a partir das fórmulas abaixo, sendo que os resultados 

obtidos deverão ser superiores a 1,00 (um) em todos os casos: 

 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = ----------------------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Ativo Total 
SG = -------------------------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
Ativo Circulante 
LC = -------------------------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante 
 
 

8.22. As empresas constituídas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

8.23. Os documentos referidos no item 8.20 limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.24. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD 

ao SPEED. 

8.25. A empresa deverá possuir capital social mínimo equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação. 



 

 

 

Qualificação Técnica 

8.26. Inscrição ou registro da licitante (certidão da pessoa jurídica), junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Regional de Arquitetos e 

Urbanistas (CAU), conforme o caso, competente da região a que estiver vinculada a 

sede ou domicílio da licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto, dentro 

do prazo de validade; 

8.27. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da 

apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro 

perante a entidade profissional competente no Brasil. 

8.28. Inscrição ou registro do(s) responsável(is) técnico(s) (certidão de pessoa física) 

junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU – Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo, competente da região a que estiver vinculada a licitante, 

que comprove atividade relacionada com o objeto; 

8.29. Qualificação Técnico Operacional: Comprovação, por meio de Atestado(s) de 

Capacidade Técnica, de que a LICITANTE executou, de forma satisfatória, 

obras/serviços de características semelhantes e compatíveis com o objeto, conforme 

especificações constantes do projeto básico, devidamente acompanhada da Certidão 

de Acervo Operacional – CAO, emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia – CREA, nos termos da Resolução CONFEA nº 1.137, de 31 de março de 

2023. 

8.30. Qualificação Técnico-Profissional: Comprovação da PROPONENTE possuir 

como responsável(is) Técnico(s) ou em seu quadro permanente, na data prevista para 

entrega dos documentos, profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) pelo 

Conselho profissional competente detentor(es) de CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO 

(CAT), que comprove a execução de obras de características técnicas similares às do 

objeto da presente licitação. 

8.31. A licitante disponibilizará, se for o caso, todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, podendo ser solicitados, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da Contratante e local em que foram prestados os serviços. Somente serão 

aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato. 

8.32. No caso de o profissional de nível superior detentor da CERTIDÃO DE ACERVO 

TÉCNICO não constar da relação de responsáveis técnicos junto ao CREA e/ou CAU, 

o acervo do profissional será aceito, desde que ele demonstre ser pertencente ao 

quadro permanente da empresa. 

8.32.1. Entende-se, para fins deste EDITAL, como pertencente ao quadro permanente: 

a) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da 

"ficha ou livro de registro de empregado" ou cópia da Carteira de Trabalho e 

Previdência Social – CTPS. 

b) Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia 

do Contrato Social. 



 

 

c) Será admitida a comprovação do vínculo profissional por meio de contrato 

de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum. 

8.32.2. Quando a CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO emitida pelo CREA e/ou CAU 

não explicitar com clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir 

acompanhada do seu respectivo Atestado, devidamente registrado e reconhecido 

pelo CREA e/ou CAU e/ou ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento 

congênere que comprove o objeto da contratação. 

8.32.3. Não serão aceitos CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS 

de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou 

Assessoria Técnica de Obras. 

8.32.4. Será(ão) inabilitada(s) a(s) empresa(s) onde o responsável técnico, 

detentor(es) da CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO, forneça(m) CAT(S) para mais de 

01 (uma) licitante. 

8.32.5. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais 

que, observado o art. 160 e § 12 do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, tenham dado causa 

à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021. 

8.32.6. Os profissionais indicados pelo licitante deverão participar da obra ou serviço 

objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

8.33. Declaração de visita ao local da obra emitida pela PROPONENTE, de que esta 

visitou o local onde serão executadas as obras, tomando conhecimento de todos os 

aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução das mesmas. 

8.33.1. Em caso de manifestação de desejo de realizar a visita técnica, fica a 

Proponente obrigada a realizar agendamento com a Secretária Municipal de Obras, 

em dias úteis, das 8:00 às 12:00hs. A visita técnica poderá ser realizada até 01 (um) 

dia útil anterior à apresentação das propostas, desde que agendada em data também 

anterior. 

8.33.2. Caso a licitante não queira participar da visita, deverá apresentar em 

substituição a Declaração de Declínio do Direito de Visita ao Local da Obra, 

conforme modelo Anexo VI, assinada pelo responsável técnico sob as penalidades 

da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 

natureza dos trabalhos, que assume total responsabilidade por esse fato e que não 

utilizará deste, para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças 

técnicas ou financeiras. 

8.34. Declaração, conforme modelo Anexo VIII indicando pessoal técnico, 

instalações e aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da 

licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica se 

responsabilizará pelos trabalhos, RELAÇÃO EXPLÍCITA das instalações de canteiros, 

máquinas e equipamentos considerados essenciais para o cumprimento do objeto da 

licitação; 

8.35. Comprovação da licitante de possuir em seu corpo técnico, na data de abertura 



 

 

do certame, profissional(is) de nível superior, ENGENHEIRO OU TEC. DE 

SEGURANÇA DO TRABALHO, devidamente reconhecido(s) pela entidade 

competente. 

8.35.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica, acima 

elencados, deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data 

prevista para entrega da proposta. 

8.36. Declarações; 

a) Declaração Unificada; 

b) Declaração de Enquadramento como ME/EPP; 

c) Declaração de Declínio do Direito de Visita ao Local da Obra; 

d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

e) Declaração de Disponibilidade de Maquinas, Equipamentos e Pessoal Técnico; 

f) Declaração de Inexistência de Vínculo com a Administração Municipal; 
 

 9.    ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

  
9.1. O valor global estimado da presente contratação é de R$ 544.164,23(Quinhentos e quarenta 
e quatro mil cento e sessenta e quatro reais e vinte e três centavos), correspondente à execução 
integral do objeto, conforme projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária e cronograma 
físico-financeiro que integram o Edital. 
 

 10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento de 2026. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
Unidade: 0159 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO  

Ação: 1.089 - CONSTR., PAVIMENT. MANUT. ESTRADAS VICINAIS, 

RODAGENS, PONTES E ACESSOS RURAIS 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalacoes Fonte de Recurso: 

17000000 - Outras Transferencias de Convenios ou Instrumentos Congeneres da 

Uniao. 

 
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 
 

Vando 
Gusmão dos 
Santos Eng. 

Civil.  



 

 

CREA 
3000045271 

 

APROVO o presente documento, cuja finalidade é subsidiar a contratação de todas as 

informações necessárias à prestação dos serviços, estando presentes os elementos 

necessários à identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma 

clara e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação. 

 
 
 

Ademar José Soares 
Secretário de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

ANEXO II 

 

 

 

 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

 

 

(Memorial de calculo, BDI – Planilha de Calculo, Planilha Orçamentária, 

cronograma físico- financeiro e planta); 

  



  

Obra

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO DE RUAS NO MUNICÍPIO DE 

CORDEIROS-BA

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 

com BDI

Total Peso (%)

 1   SERVIÇOS PRELIMINARES 6.449,56 6.449,56 1,19 %

 1.1  103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM 

CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. 

AF_03/2022_PS

m² 3,3 450,08 541,58 1.787,21 0,33 %

 1.2  2605 ORSE Locação de serviços de pavimentação m² 2695 1,44 1,73 4.662,35 0,86 %

 2   PAVIMENTAÇÃO EM BLOQUETE SEXTAVADO 368.728,70 368.728,70 67,76 %

 2.1  100576 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 

PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO, PARA OBRAS DE 

CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTOS. AF_09/2024

m² 2695 3,35 4,03 10.860,85 2,00 %

 2.2  96396 SINAPI CONSTRUÇÃO DE BASE E SUB-BASE PARA PAVIMENTAÇÃO 

DE BRITA GRADUADA SIMPLES, COM ESPESSURA DE 15 CM - 

EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_09/2024

m³ 269,5 205,93 247,79 66.779,40 12,27 %

 2.3  93590 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³, EM 

VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT 

EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_02/2026

M3XKM 4072,5 1,16 1,39 5.660,77 1,04 %

 2.4  92393 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM 

BLOCO SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 6 CM. 

AF_10/2022

m² 2695 85,98 103,45 278.797,75 51,23 %

 2.5  3212 ORSE Colchão de areia m³ 30,8 131,45 158,17 4.871,63 0,90 %

 2.6  104790 SINAPI DEMOLIÇÃO DE PISO DE CONCRETO SIMPLES, DE FORMA 

MECANIZADA COM MARTELETE, SEM REAPROVEITAMENTO. 

AF_09/2023

m³ 10 146,13 175,83 1.758,30 0,32 %

 3   PASSEIO 168.985,97 168.985,97 31,05 %

 3.1  94992 SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO 

COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, 

ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, ARMADO. 

AF_08/2022

m² 1209,6 88,12 106,03 128.253,88 23,57 %

 3.2  94277 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 

CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 

DIMENSÕES 80X08X08X25 CM (COMPRIMENTO X BASE 

INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024

M 770 34,31 41,28 31.785,60 5,84 %

 3.3  11345 ORSE Sinalização permanente, vertical,  com placa de aço (50x80cm) 

com poste de madeira 3,50m fixado com base de concreto 

40x40x50, inclusive mão de obra - Rev01/2023

un 11 616,60 741,95 8.161,45 1,50 %

 3.4  104658 SINAPI PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE 

CONCRETO, ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_03/2024

m² 3,84 169,90 204,44 785,04 0,14 %

Total Geral 544.164,23

_________________________________________________

VANDO GUSMÃO DOS SANTOS

Engenheiro Civil – CREA-BA 3000045271

Orçamento Sintético

Total sem BDI 452.286,26

Total do BDI 91.877,97

Bancos B.D.I. Encargos Sociais

SINAPI - 03/2026 - Bahia

ORSE - 02/2026 - Sergipe

20,33% Não Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos insumos de 

mão de obra, de acordo com as 

bases.
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Obra Bancos

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO SEXTAVADO DE RUAS NO MUNICÍPIO DE 

CORDEIROS-BA

SINAPI - 03/2026 - Bahia

ORSE - 02/2026 - Sergipe

Item Descrição Total Por Etapa 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS

 1 SERVIÇOS PRELIMINARES 100,00%

6.449,56

100,00%

6.449,56

 2 PAVIMENTAÇÃO EM BLOQUETE SEXTAVADO 100,00%

368.728,70

25,00%

92.182,18

25,00%

92.182,18

25,00%

92.182,18

25,00%

92.182,18

 3 PASSEIO 100,00%

168.985,97

22,00%

37.176,91

25,00%

42.246,49

25,00%

42.246,49

28,00%

47.316,07

24,96% 24,7% 24,7% 25,64%

135.808,64 134.428,66 134.428,66 139.498,24

24,96% 49,66% 74,36% 100,0%

135.808,64 270.237,30 404.665,96 544.164,23

Porcentagem

Custo

Porcentagem Acumulado

Custo Acumulado

_________________________________________________

VANDO GUSMÃO DOS SANTOS

Engenheiro Civil – CREA-BA 3000045271

B.D.I. Encargos Sociais

20,33% Não Desonerado: embutido 

nos preços unitário dos 

insumos de mão de obra, de 

acordo com as bases.

Cronograma Físico e Financeiro

  



_

Quadro de Composição do BDI

AC 3,80%

SG 0,40%

R 0,56%

DF 1,09%

L 6,64%

CP 3,65%

ISS 2,50%

CPRB 2,70%

BDI PAD 20,33%

BDI DES 23,90%

Observações:

Data

Nome: VANDO GUSMÃO DOS  SANTOS

CREA/CAU: BA3000045271

ART/RRT: 0

0 0 PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIROS

Grau de Sigilo

#PUBLICO

Nº OPERAÇÃO Nº TRANSFEREGOV PROPONENTE / TOMADOR

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DE RUAS NO MUNICÍPIO DE CORDEIROS-BA /  PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DE RUAS NO MUNICÍPIO DE 

CORDEIROS-BA

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 50,00%

Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas

Itens Siglas
% 

Adotado

BDI 1

TIPO DE OBRA

Risco

Administração Central

Seguro e Garantia

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - Lei 12.546 de 14/12/2011 - Desoneração)

Despesas Financeiras

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 50%, com a 

respectiva alíquota de 5%.

BDI COM desoneração

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU)

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:

BDI =

Responsável Técnico

CORDEIROS - BAHIA quinta-feira, 14 de maio de 2026

Local

(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)
 - 1

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi COM 

Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública.

PMv3.16 1 / 1



MEMORIAL DE CÁLCULO - PAVIMENTAÇÃO DE RUAS 
Data: 14/05/2026 

SERVIÇOS PREELIMINARES 

ITEM                                                                         PLACA DE OBRA 

LOCAL Comp. (m) Alt. (m) QTD ÁREA (m²) 

PLACA DE OBRA 2,00 X 1,65 X 1,00 = 3,30 
 

 

 

        

ITEM                                                                   LOCAÇÃO PAVIMENTAÇÃO 

LOCAL Area. (m2) QTD                   ÁREA (m²) 

LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO  2695           x   1   = 2695 

 

 
SISTEMA DE PAVIMENTAÇÃO 

ITEM                              REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUB-BASE 

LOCAL Comp. (m) Larg. (m)  ÁREA (m²) 

ÁREA PAVIMENTAÇÃO     2695      X       7   = 2695 
 

 

       

ITEM               CONSTRUÇÃO DE BASE E SUB-BASE PARA PAVIMENTAÇÃO 

LOCAL 
Área Lat. 

(m²) 
Alt. (m)              VOLUME (m3) 

ÁREA PAVIMENTAÇÃO 2695 X      0,10   = 269,5 

        

ITEM                                   TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 

10M3 

LOCAL 
Área Lat. 

(m3) 
Distancia. 
(km) 

 ÁREA (m²) 

ÁREA PAVIMENTAÇÃO 2725,8 X 14,94   = 4072,5 

 
ITEM                                                                                                  EXECUÇÃO DE PAVIMENTO  EM PISO INTERTRAVADO COM BLOCO SEXTAVADO DE 25X25 CM 

LOCAL Comp. (m) Larg. (m)  ÁREA (m²) 

ÁREA PAVIMENTAÇÃO 385 X 7   = 2695 

 

 

       

ITEM                                                                                   COLCHÃO DE AREA 

LOCAL 
Área Lat. 

(m²) 
 Quant. ÁREA (m²) 

ÁREA PAVIMENTAÇÃO 30,8  X   1,00 =  
 30,8 

 

ITEM                                                  DEMOLIÇÃO DE CALÇADA EXISTENTE                                                     

LOCAL 
Área Lat. 

(m²) 
Quant.  ÁREA (m²) 

ÁREA PAVIMENTAÇÃO                                                      10 X 1,00   =   10 

        

 

 

PASSEIO       

ITEM                                                                       EXECUÇÃO DE PASSEIO 

LOCAL Comp. (m) Larg. (m)  ÁREA (m²) 

ÁREA PAVIMENTAÇÃO 864 X 1,4   = 1209,6 

        

ITEM                             MEIO-FIO   

LOCAL Comp. (m) 
 

Quant 
 

 
 

METROS 

MEIO FIO 770 X 1,00   = 770 

        

ITEM                                            SINALIZAÇÃO PERMANENTE VERTICAL 

LOCAL  Quant. 
(m) 

 ÁREA (m²) 

ÁREA PAVIMENTAÇÃO           11   = 11 

ITEM                         PISO TÁTIL   

LOCAL Área (m2) 
 

Quant 
 

 
 

ÁREA (m²) 

MEIO FIO 3,84 X 21   = 3,84 

        

 
 
 
 
 
 

Cordeiros-BA, 14 de Maio de 2026 

 

 

Vando Gusmão dos Santos  

CREA BA  30000045271 



 

 

ANEXO III MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ..........................(...) 

Denominada simplesmente CONTRATANTE 

 

CONTRATADO(A): 

(  ) denominado simplesmente CONTRATADO. 

 

As partes acima qualificadas através dos representantes legais firmam o presente 

contrato oriundo do Processo Administrativo nº ..../2026, modalidade 

Concorrência eletrônica nº ...../2026, tipo menor preço, com regime de execução 

indireta, estando de acordo com o edital de Licitação respectivo e com a proposta 

da licitante vencedora, segundo o que dispõe a Lei n° 14.133/21, sujeitando-se 

as partes às determinações legais da norma indicada, tendo como fonte 

subsidiária o direito civil. 

 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

1.1 Contratação de Empresa para execução de Pavimentação em Blocos Sextavados 

de Ruas no município de Cordeiros, Conforme Termos e Condições contidas em 

Edital e seus Anexos, conforme edital e demais anexos. 

1.2  O presente objeto deverá ser executado no prazo e etapas estabelecidas 

no cronograma físico financeiro da obra, anexo ao edital, que passa fazer parte 

integrante deste instrumento contratual. 

1.3  O prazo de execução do objeto do contrato dar-se-á da seguinte forma: 

a) no primeiro dia útil, após a assinatura do contrato, a contratada deverá 

adotar todas as providências necessárias para iniciação da execução da obra, 

tais como: apresentação do corpo técnico de profissionais, com a devida 

qualificação mínima exigida, apresentação de toda a documentação legal, tais 

como: Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), inscrição da obra nos órgãos 

competentes, alvará de construção e outros que a Lei exigir e a prestação das 

garantias contratuais. 

b) após a conclusão das exigências contidas na alínea anterior o Município 

emitirá Ordem de Serviço, determinando o início da execução da obra, de acordo 

com o cronograma físico-financeiro estabelecido; 

c) o prazo de execução da obra observará o disposto no cronograma físico 

financeiro, anexo deste edital, iniciando-se a partir do primeiro dia útil após 

o recebimento, pela contratada, da Ordem de Serviço. 

 

CLÁUSULA II – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1 - Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

2.2 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras 

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 



 

 

2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

2.4 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto 

a ser executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

2.5 - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja 

familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 

no órgão Contratante; 

2.6 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 

Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

2.7 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 

serviços. 

2.8 - Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive 

equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de 

saúde, segurança e bem-estar no trabalho. 

2.9 - Atender as demais obrigações constantes do contrato a ser assinado. 

 

CLÁUSULA III – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

3.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 

comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

3.3 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução da 

obra, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por 

ela propostas sejam as mais adequadas; 

3.4 - Pagar à Contratada o valor resultante da execução da obra, conforme 

cronograma físico- financeiro. 

 

CLÁUSULA IV – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

1.1. O prazo de execução da obra de Construção, será de XXX (XX) dias para a 
empresa executar a obra e entregá-la devidamente acabada dentro das Normas e 

Especificações Técnicas, de acordo com o Memorial Descritivo, Planilha 

Orçamentária de Custos, Cronograma Físico-Financeiro e Projetos. 

A obra deverá ser entregue limpa de qualquer entulho da construção. 

A execução deverá iniciar-se imediatamente após o recebimento da Ordem de 

Serviço. 

4.1 - Antes do início da execução do serviço, deverá ser entregue à 

fiscalização, cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento 

equivalente do profissional responsável pela execução das obras, devidamente 

quitada. 



 

 

4.2 - A contratada deverá encaminhar requerimento ao responsável da Secretaria 

Municipal de Obras Públicas e Serviços Urbanos solicitando as medições para 

pagamento dos serviços. 

4.3 – A Ordem de Serviço será emitida, pela CONTRATANTE, em até 10 (dez) 

dias corridos, a contar da assinatura deste Contrato, conforme obrigação 

assumida no item 3.1.2. 

4.4 – No cômputo do prazo mencionado na Cláusula 4.1, serão excluídos os 

atrasos decorrentes de caso fortuito e força maior, devidamente reconhecidos 

pela CONTRATANTE, que venham a paralisar ou dificultar a execução dos serviços 

contratados. 

4.4.1 – Qualquer evento que venha a ser considerado pela CONTRATADA como danoso 

e prejudicial à regular execução deste Contrato, só irá eximi-la da 

responsabilidade contratual a que está sujeita, após ter a CONTRATANTE analisado 

e concluído que se tratava de fato imprevisível à álea contratual, dificultoso 

à normal execução do contrato, ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis, ou, ainda, de caso fortuito e força maior. 

4.4.2 – Caberá exclusivamente à CONTRATADA o encargo de reunir toda 

documentação necessária à comprovação da ocorrência dos fatos mencionados no 

item anterior, a ser apreciada pela CONTRATANTE. 

4.4.3 – Incumbe à Contratada consultar com antecedência seus fornecedores 

quanto aos prazos de entrega dos materiais especificados a serem utilizados, 

não cabendo, portanto, a justificativa do atraso da obra devido ao não 

cumprimento dos prazos de entrega de materiais por parte dos fornecedores. 

4.5 – O cronograma poderá ser atualizado, ainda, sempre que se verificar 

qualquer dos fatos abaixo: 

4.5.1 – Falta de elementos técnicos para o início ou prosseguimento dos 

serviços quando seu fornecimento depender da CONTRATANTE; 

4.5.2 – Ordem escrita da CONTRATANTE para paralisar ou diminuir o ritmo dos 

serviços; 

4.5.3 – Alteração do objeto para sua melhor adequação técnica, com o consequente 

realinhamento de etapas; 

4.5.4 – Adiantamento da execução financeira do cronograma, em decorrência 

da execução antecipada, devidamente autorizada pela CONTRATANTE, de etapas pela 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA V – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

5.1 – A licitante adjudicatária prestará ao Município de Cordeiros - Bahia 

garantia para execução da obra no valor correspondente a 5% do valor contratado. 

A critério da licitante, pode ser prestada garantia em uma das modalidades 

previstas nos incisos do §1°, do art. 96, da Lei nº 14.133/2117. A garantia 

somente será exigida para assinatura do contrato, na data determinada pelo 

Município. Caso a licitante não preste a garantia ou a faça através de título 

da dívida pública em desacordo com o que determina o dispositivo legal indicado, 

decairá do direito à contratação. 

 

___________________________________________ 
17 Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, 

mediante previsão no edital, prestação de garantia nas contratações de obras, 

serviços e fornecimentos. 

§ 1º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 



 

 

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - Seguro-garantia; 

III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

 

5.2 – Havendo acréscimo ou supressão da obra, a garantia será acrescida ou 

devolvida, conforme o caso, guardada, em todas as hipóteses, proporção de 5% 

(cinco por cento) sobre o valor atualizado do contrato. 

5.3 - O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das 

obrigações assumidas pelo contratado perante a Administração, inclusive as 

multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de inadimplemento, observadas 

as seguintes regras nas contratações regidas pela Lei 14.133/21. 

5.4 - O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo 

estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as modificações 

referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora. 

 

CLÁUSULA VI – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

6.1 – O presente Contrato terá vigência a partir de sua assinatura e publicação 

no Diário Oficial do Munícipio. 

6.2 – Os prazos de execução das etapas dos serviços obedecerão ao Cronograma 

Físico- financeiro que integra este Contrato. 

6.3 – O prazo estipulado poderá ser antecipado na hipótese de a CONTRATADA 

notificar a CONTRATANTE sobre a conclusão do objeto e, desde que a Equipe de 

Fiscalização da CONTRATANTE concorde que a obra esteja em condições de ser 

recebida provisoriamente. 

 

CLÁUSULA VII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSO FINANCEIROS 

7.1 – As despesas atinentes à execução deste Contrato serão atendidas com os 

recursos assim consignados: 

XXXXX 

 

CLÁUSULA VIII – DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO. 

8.1 – A CONTRATADA realizará a obra e serviços objeto deste Contrato pelo 

preço total de acordo com o Cronograma Físico-financeiro, em anexo. 

8.1.1 – O preço ajustado na presente Cláusula compreende todos os encargos e 

despesas com mão-de-obra, material, tributos, serviços de terceiros, inclusive 

obrigações trabalhistas, civis e previdenciárias, transporte, alimentação, 

ferramentas, equipamentos, maquinarias, seguros, licenças, cópias dos projetos, 

entre outros. 

8.2 - Os preços contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 

meses, contados da data do início de vigência deste contrato. 

8.2.1 – Verificada ocorrência das hipóteses previstas no artigo 124, II, “d”, 

da Lei 14.133/21, proceder-se-á ao reequilíbrio dos preços contratados, mediante 

expressa e formal solicitação fundamentada do contratado. 

8.2.2 – Não será concedido reequilíbrio de preços de itens já executados pelo 

contratado, em nenhuma hipótese. O reequilíbrio de preços será apenas dos itens 



 

 

a serem executados na data da solicitação. 

8.2.3 – A oferta de preço inexequível, ratificada pela contratada, é de inteira 

responsabilidade da mesma. E que esta hipótese não caracteriza a álea econômica 

extraordinária e extracontratual exigida pelo art. 124, inciso II, alínea “d”, 

da Lei 14.133/21, na forma do acórdão TCU 2901/2020. Portanto, não é fundamento 

para pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

8.3 – Caso a vigência contratual seja prorrogada por prazo superior a 

15(quinze) meses, os preços contratados poderão ser reajustados com base na 

variação dos indicadores utilizados no orçamento base da presente licitação. 

8.3.1 – O reajuste de preços somente poderá ser concedido após o décimo segundo 

mês de vigência contratual e, também: não incidirá sobre itens já executados 

pelo contratado, em nenhuma hipótese; terá como base de incidência da data da 

apresentação da proposta de preços nesta licitação; caso tenha sido deferido 

reequilíbrio de preços no período, para o reajuste de preços serão compensados 

dos percentuais de reequilíbrio. 

8.3 - A periodicidade anual do contrato, nos termos do art. 3º, §1º, da Lei 

10.192/01 será contada a partir da data limite para apresentação da proposta de 

preços relativa a este contrato. 

8.3.1 –A partir do décimo segundo mês de vigência contratual, especificamente 

quanto as parcelas ainda não executadas do contrato – saldo contratual - os 

preços poderão ser reajustados com base na variação de índices oficiais de 

preços que guardem a maior correlação possível com o segmento econômico em que 

estejam inseridos tais insumos, pesquisas de preços de mercado ou de preços 

contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, de modo a 

garantir a manutenção dos preços de mercado. 

 

CLÁUSULA IX – DO PAGAMENTO 

9.1 – A CONTRATADA emitirá Relatório para fins de medição dos itens do 

Cronograma Físico- financeiro executados, submetendo-o à apreciação da Equipe 

de Fiscalização da CONTRATANTE. Esta equipe, após análise e aprovação do 

Relatório, autorizará a emissão das Notas Fiscais, enviando Relatório Conclusivo 

à Fiscalização da CONTRATANTE, em até 03 (três) dias úteis. A Fiscalização da 

CONTRATANTE, em acordando com os dados e informações apresentados, atestará a 

execução dos serviços no prazo de até 03 (três) dias úteis. 

9.2 – Os pagamentos serão efetuados mediante depósito bancário e em parcelas 

mensais, conforme o Cronograma Físico-financeiro apresentado, no prazo de até 

10 (dez) dias úteis após o atesto da Nota Fiscal pela Fiscalização da 

CONTRATANTE. 

9.2.1 – As faturas deverão ser entregues no Departamento de 

Contabilidade/tesouraria da CONTRATANTE. 

a) Caso seja constatada alguma incorreção, o pagamento será efetuado no prazo 

estipulado na Cláusula 9.2, porém, a contar da apresentação da fatura corrigida. 

b) Na fatura, com razão social completa e número do CNPJ/MF de acordo com a 

documentação apresentada para a habilitação na pertinente Concorrência 

Eletrônica, deverá, obrigatoriamente, constar o nome e número do banco, o nome 

e número da agência, e o número da conta corrente da CONTRATADA. 

9.2.2 – A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, até a data de apresentação 

do primeiro faturamento os comprovantes de registro da obra no CREA/BA, 

matrícula da obra no INSS, e relação de empregados – RE. (quando for o caso). 



 

 

9.2.3 – É defeso à CONTRATADA caucionar o presente Contrato ou títulos emitidos 

em razão dele, seja qual for a natureza jurídica da cártula. A CONTRATANTE não 

reconhecerá, em hipótese alguma, a sua solidariedade à CONTRATADA por dívidas 

contraídas em razão deste Contrato. 

9.2.4 – Só terão validade jurídica para fins de pagamentos as notas fiscais 

atestadas pelo Corpo Técnico da CONTRATANTE. 

9.2.5 – Os serviços extras, que porventura venham a surgir em decorrência de 

acréscimos, reduções ou modificações do projeto serão previamente aprovados e 

visados pela Equipe de Fiscalização da CONTRATANTE, ouvido o Corpo Técnico da 

CONTRATANTE, devendo ser formalizados mediante Termo Aditivo que contemple o 

devido ajuste financeiro. 

a) As cobranças relativas a serviços extraordinários serão efetuadas mediante 

notas fiscais suplementares, apresentadas à CONTRATANTE, na forma 

disciplinada pela presente Cláusula. 

9.2.6 – O valor das modificações ou acréscimos, se houver, será regulado pela 

aplicação dos preços unitários constantes na planilha orçamentária. Na 

eventualidade de não ser possível sua aplicação, esse valor será regulado pela 

apropriação do custo de material e mão-de-obra correspondentes, de acordo com 

o estabelecido no mercado, incluídos encargos sociais, e mais o BDI indicado na 

proposta da licitante sobre o total, a título de eventuais despesas legais, 

tributos, administração central, benefício, lucro e demais encargos, excluída 

a administração local. 

9.2.7 – Na hipótese de não ser possível a aplicação dos preços unitários da 

planilha orçamentária nem a apropriação de custos, os acréscimos e/ou 

modificações e possíveis aditivos serão objeto de orçamento a ser submetido 

pela CONTRATADA à prévia aprovação da CONTRATANTE. Também nessa hipótese será 

respeitada a regra estabelecida no item 9.2.6 supra, quanto ao BDI. 

9.3 – As etapas do Cronograma Físico-financeiro que sofrerem antecipação, nos 

termos do item 4.4.4, deverão ser cobradas através de nota fiscal suplementar. 

 

CLÁUSULA X – DO RECEBIMENTO DA OBRA E SERVIÇOS 

10.1 – Quando o objeto contratado for concluído, em conformidade com os termos 

contratuais, será lavrado um Termo de Recebimento Provisório, de acordo com o 

constante no artigo 140, inciso I, alínea "a", da Lei n.º 14.133/21, em até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita da Contratada, em 03 (três) vias de igual 

forma e teor, todas assinadas por representantes da Prefeitura e pelo 

Responsável Técnico da Contratada. 

10.1.1 – A Fiscalização da Contratante emitirá o Termo de Recebimento 

Provisório, encaminhando- o à Contratante para as providências cabíveis, ficando 

as 02 (duas) primeiras vias ficarão em poder da Contratante, destinando-se a 

terceira à Contratada. 

10.1.2  O Recebimento Provisório só poderá ocorrer se satisfeitas as seguintes 

condições: 

- realização de todos os ensaios e testes, envolvendo a completude de todos 

os serviços envolvidos na obra; 

- realização de todas as medições e/ou apropriações referentes a reduções, 

acréscimos e modificações; 

- assessoria técnica da Contratante realizará o levantamento de eventuais 

pendências executivas da obra que deverão ser satisfeitas pela Contratada. 



 

 

10.2 – O Termo de Recebimento Definitivo da obra e serviços contratados 

será lavrado de acordo com o constante no artigo 140, inciso I, alínea "b", da 

Lei n.º 14.133/21, em 30 (trinta) dias após o recebimento provisório, referido 

no item 10.1 anterior, desde que satisfeitas as seguintes condições: 

10.2.1 – Atendidas todas as reclamações da Assessoria Técnica da Contratante, 

referentes a defeitos ou imperfeições verificadas em qualquer elemento da obra; 

10.2.2 – Solucionadas todas as reclamações porventura feitas, quanto à falta 

de pagamento de operários ou de fornecedores de materiais, de encargos sociais 

e tributários concernentes à execução do objeto, ou, ainda, de prestadores de 

serviços empregados na edificação; 

10.2.3 – Entrega dos seguintes documentos: 

1 comprovante de inexistência de débitos para com o Sistema da Seguridade 

Social, CREA e FGTS; 

2 "As built" da obra, e demais exigências do Contrato; 

3 Diário da Obra original; e 

4 Certidões negativas de que não pesam sobre o imóvel quaisquer ações 

judiciais por prejuízos causados a terceiros. 

10.2.4 – O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado no mesmo número de 

vias, assinado e distribuído de forma idêntica à estabelecida no subitem 10.1.1 

para o recebimento provisório. 

 

CLÁUSULA XI – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 – O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA 

à penalidade de multa, a ser recolhida, conforme o caso, no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contados da intimação do ato, após regular procedimento 

administrativo em que seja garantida à CONTRATADA oportunidade de ampla defesa 

e exercício do contraditório, observados os seguintes critérios: 

11.1.1 – O atraso injustificado no início da obra ensejará aplicação de multa 

moratória diária de 0,1% (um décimo por cento), limitado a 10% (dez por cento), 

sobre o valor total do contrato; 

11.1.2 – O atraso injustificado na conclusão da obra ensejará aplicação de 

multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, até o máximo de 20% 

(vinte por cento) sobre o valor total da obrigação em atraso; 

11.1.3 – O atraso injustificado no andamento da obra ensejará a aplicação de 

multa moratória diária de 0,2% (dois décimos por cento), limitado a 30% (doze 

por cento), sobre o valor da parcela em atraso, por dia de excesso que, 

eventualmente, venha a ocorrer em cada um dos prazos parciais estabelecidos no 

Cronograma Físico financeiro apresentado pela CONTRATADA; 

11.2 – Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE 

poderá, garantida a prévia defesa em regular procedimento administrativo, 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

11.2.1 – Advertência; 

11.2.2 – Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, 

no caso de inexecução parcial ou total do objeto contratado, a ser recolhida no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação do ato; 

11.2.3 – Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total da obrigação, pelo não 

cumprimento de obrigação acessória constante deste Contrato, a ser recolhida no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação do ato; 

11.2.4 – Multa moratória diária de 0,01% (um centésimo por cento), limitado a 



 

 

5% (cinco por cento), sobre o valor total do contrato, no caso de não-atendimento 

ao disposto na Cláusula 18.2.1, alínea “b)”; 

11.2.5 – Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração da CONTRATANTE, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

11.2.6 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrer o prazo da sanção 

aplicada com base no subitem anterior. 

11.3 – Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará 

sujeita às penalidades tratadas nesta Cláusula: 

11.3.1 – recusa injustificada em assinar o contrato; 

11.3.2 – retardamento injustificado para o início da obra; 

11.3.3 – atraso injustificado na conclusão dos serviços; 

11.3.4 – não apresentação da garantia de que trata a Cláusula Quinta; 

11.3.5 – descumprimento injustificado dos prazos estabelecidos no Cronograma 

Físico financeiro; 

11.3.6 – recusa em substituir qualquer material defeituoso ou impróprio 

eventualmente empregado na execução da obra, regularmente rejeitado pela Equipe 

de Fiscalização da CONTRATANTE, caracterizada essa recusa se a substituição não 

ocorrer no prazo máximo fixado no subitem 18.2.1 deste contrato; 

11.3.7 – recusa em refazer qualquer serviço que vier a ser rejeitado pela 

Equipe de Fiscalização da CONTRATANTE, caracterizada a recusa se a medida não 

se efetivar também no mesmo prazo referido na alínea anterior; 

11.3.8 – descumprimento de qualquer das obrigações estabelecidas nos subitens 

2.6 e 2.9 ou das vedações de que trata o subitem 2.8. deste contrato, bem assim 

os prazos aqui estipulados e na proposta comercial da CONTRATADA. 

11.4 – Na aplicação das sanções previstas neste contrato a CONTRATANTE 

considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os 

antecedentes da CONTRATADA, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas 

justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 156, "caput", da Lei nº 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA XII – OUTRAS SANÇÕES 

12.1 – De acordo com o artigo 155 da Lei nº 14.133/21, poderá ser aplicada em 

face da CONTRATADA, mediante publicação no Diário Oficial do Município as 

sanções previstas nos subitens 11.2.5 e 11.2.6, em razão de: 

12.1.1 – Prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

e 

12.1.2 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.2 – As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração, e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser 

aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos 

a serem efetuados. 

 

CLÁUSULA XIII – DESCONTO DO VALOR DA MULTA 

13.1 – Se a CONTRATADA não recolher a multa junto a instituição financeira 



 

 

indicada pela CONTRATANTE será descontada do(s) próximo(s) pagamento(s) a que 

vier a fazer jus, ou, na impossibilidade de tal desconto, da garantia prestada. 

13.1.1 – Caso a multa aplicada seja superior ao valor da garantia, além da 

perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada 

dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou cobrada 

judicialmente, acrescida dos índices estabelecidos para os débitos fiscais e de 

juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, calculados sobre o valor da multa. 

 

CLÁUSULA XIV – DOS RECURSOS 

14.1 – Da aplicação das sanções definidas nos subitens de cláusula anterior, 

referentes à advertência, multa e suspensão, caberá recurso, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis da intimação do ato, ao Presidente que poderá reconsiderar 

sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 

recurso. 

14.2 – Os recursos poderão ser protocolados no setor de protocolo da 

Prefeitura Municipal Cordeiros - Bahia ou encaminhados através de e-mail 

setor.licitacao.pmc@gmail.com.  

14.3 – No caso de declaração de inidoneidade, prevista no subitem 11.2.6, 

caberá pedido de reconsideração ao Município Cordeiros - Bahia no prazo de 10 

(dez) dias úteis da intimação do ato. 

 

CLÁUSULA XV – DA RESPONSABILIDADE CONTRATUAL 

15.1 – Durante o prazo irredutível de 05 (cinco) anos contados da data de 

Recebimento Definitivo da Obra, a CONTRATADA responderá pela solidez e segurança 

do objeto ora contratado, assim em razão dos materiais, como do solo, consoante 

estabelece o artigo 618 do Código Civil. 

15.1.1 – Durante o período de garantia de que trata esta Cláusula, sob pena de 

ser incluída no cadastro de empresas suspensas de participar em licitação 

realizada pelo Diretor Jurídico, deverá a CONTRATADA atender aos chamados da 

CONTRATANTE no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 

comunicação do problema. 

15.1.2 – A garantia incluirá mão-de-obra e substituição de peças ou materiais, 

transporte e hospedagem. 

15.2 – Responderá, igualmente, a CONTRATADA: 

15.2.1 – Pelos riscos e danos que venham a sofrer os materiais por ela 

adquiridos à execução da obra, ainda que depositados no canteiro de obras, até 

o Recebimento Provisório do objeto; 

15.2.2 – Pelos danos causados a terceiros por seus empregados, prepostos, bem 

como por subempreiteiros e por fornecedores, verificados ao longo da execução 

do objeto; 

15.2.3 – Pelo pagamento de todas as importâncias devidas concernentes à mão-de 

obra, material, tributos, serviços de terceiros, obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, transporte, alimentação, ferramentas, equipamentos, 

maquinarias, seguros, licenças, cópias dos projetos, ligações provisórias, 

entre outros, decorrentes e necessários à execução do presente empreendimento; 

15.2.4 – Pelos defeitos e imperfeições verificados no objeto, não relacionados 

com a segurança e solidez da obra, tais como trincas, rachaduras, fissuras, 

infiltrações etc., pelo período de: 

a) 30 (trinta) dias, a contar do recebimento definitivo da obra, nos casos de 



 

 

vícios aparentes e de fácil constatação; 

b) 90 (noventa) dias, a contar da verificação do defeito, nos casos de vícios 

ocultos. 

15.2.5 – Pelos danos causados pelo fato do produto, a contar da verificação do 

dano. 

15.3 – O prazo para reparação dos defeitos, danos, riscos e imperfeições, 

ressalvadas as hipóteses do subitem 15.2.4, será definida pela CONTRATANTE, 

considerando a gravidade, complexidade e potencialidade de risco dos prejuízos 

ocorridos. 

 

CLÁUSULA XVI – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

16.1 – A CONTRATADA assumirá total responsabilidade por qualquer dano pessoal 

ou material que seus empregados venham a causar ao Patrimônio da CONTRATANTE ou 

a terceiros, quando da execução do objeto deste Contrato. 

16.1.1 – A CONTRATANTE estipulará o prazo razoável para reparação do dano 

causado. 

16.2 – Todos os projetos e serviços mencionados em qualquer documento que 

integre o presente Contrato serão executados sob responsabilidade direta da 

CONTRATADA, que se responsabiliza, também, pelos riscos e prejuízos advindos de 

casos fortuitos. 

 

CLÁUSULA XVII – DA EQUIPE TÉCNICA 

17.1 – A CONTRATADA designará o(s) Engenheiro(s) Civil(is), ou o(s) 

Arquiteto(s) e Urbanista(s), Sr.(a) (........) residente em (..............), 

CREA/CAU n.º (................) e CPF/MF  (...), como responsável( is) 

técnico(s) pela execução da obra constante deste contrato. 

17.2 – A CONTRATADA designará Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista, em 

até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato, que deverá estar 

alocado permanentemente na obra e será o responsável pela coordenação diária 

dos serviços. 

17.3 – A aceitação desses profissionais deverá ser submetida à apreciação do 

Corpo Técnico da CONTRATANTE. 

17.4 – Admitir-se-á substituição do(s) Responsável(is) Técnico(s), por 

outro(s) de igual ou superior capacitação técnico-profissional, desde que 

acolhidas pela CONTRATANTE as justificativas apresentadas. 

 

CLÁUSULA XVIII – DA FISCALIZAÇÃO 

18.1 – A execução da obra será objeto de acompanhamento, controle, avaliação 

e fiscalização por equipe técnica e administrativa designada pela Prefeitura 

Municipal de Cordeiros - Bahia. 

18.1.1 – A Prefeitura definirá a Assessoria Técnica tão logo se iniciem as 

obras. 

18.2 – A fiscalização exercida no interesse da Administração Pública não exclui 

nem reduz a responsabilidade da Contratada, seus agentes e prepostos, por 

qualquer dano que venha a causar à Prefeitura ou a terceiros. 

18.3 – As exigências determinadas pela Assessoria Técnica da Prefeitura ou 

outro setor que vier a lhe substituir, sendo pertinentes ao objeto ora licitado 

e previstas nas obrigações da Contratada, deverão ser prontamente atendidas 

pela licitante vencedora, sem ônus para a Contratante. 



 

 

 

CLÁUSULA XIX – DA ALTERAÇÃO 

19.1 – Este Contrato poderá ser alterado, unilateralmente, ou por acordo entre 

as partes, nos casos previstos no artigo 124 da Lei n° 14.133/21. 

19.2 – No interesse da Administração Pública CONTRATANTE, o valor inicial da 

obra, objeto deste Contrato, poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 125, da Lei n.º 

14.133/21. 

19.2.1 – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e 

19.2.2 – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido 

neste item, salvo as supressões que resultem de acordo celebrado entre as partes 

contratantes. 

19.3 – Na hipótese de as alterações promovidas pela CONTRATANTE redundarem 

acréscimo no objeto ajustado, aplicar-se-á os critérios previstos nos subitens 

9.2.6 e 9.2.7 deste Contrato. 

19.4 – Ocorrendo alterações que redundem em decréscimos do objeto ajustado, o 

preço global a ser pago pelos serviços sofrerá a diminuição correspondente. 

19.5 – Não será considerada alteração contratual, para fins de observância da 

limitação a que se refere o item 19.2 desta Cláusula, as alterações empreendidas 

no projeto que não redundarem aumento ou diminuição do valor global ajustado. 

19.6 – Na eventualidade de serem executados serviços complementares de grande 

monta, as partes repactuarão o prazo ajustado para conclusão dos serviços 

contratados, conforme previsão do subitem 4.4.3 deste Contrato. 

19.7 – Em caso de supressão de parte da obra, se a CONTRATADA já houver 

adquirido os materiais correspondentes às etapas suprimidas e estes não puderem 

ser utilizados em outra etapa posterior, os mesmos deverão ser pagos pela 

CONTRATANTE, pelos custos de aquisição regularmente comprovados e 

monetariamente corrigidos, cabendo indenização por outros danos eventualmente 

decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados. 

 

CLÁUSULA XX – DA SUSPENSÃO 

20.1 – Este Contrato poderá ser suspenso por razões de interesse público, de 

alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 

autoridade da esfera administrativa a que esteja subordinado a CONTRATANTE, e 

exaradas no procedimento administrativo a que se refere o Contrato, podendo ser 

retomado, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 

Administração. 

20.2 – Ocorrendo impedimento, paralisação ou suspensão do Contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual período. 

 

CLÁUSULA XXI – DA RESCISÃO 

21.1 – A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, 

conforme disposto nos artigos 155 a 158 da Lei n° 14.133/21. 

21.1.1 – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos 

do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

21.2 – A rescisão do Contrato poderá ser: 

21.2.1 – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados no artigo 155 da Lei 14.133/21 notificando-se a CONTRATADA com a 



 

 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos; 

a) Nestes casos a rescisão acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo 

das demais sanções previstas em Lei: 

a.1) Assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se 

encontrar, por ato próprio da Administração; 

a.2) Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e 

pessoal empregados na execução do Contrato, necessários à sua continuidade, na 

forma do artigo 104, inciso V, da Lei n° 14.133/21; 

a.3) Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e 

dos valores das multas e indenizações a ela devidos; 

a.4) Retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos 

causados à Administração. 

b) A aplicação das medidas previstas nas alíneas “a.1)” e “a.2)” anteriores, 

fica a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao 

serviço por execução direta ou indireta. 

c) É permitido à Administração, no caso de concordata (recuperação judicial 

ou extrajudicial) da CONTRATADA, manter o Contrato, podendo assumir o controle 

de determinadas atividades, a seu critério de conveniência e oportunidade. 

d) Na hipótese da alínea “a.2)” anterior, o ato deverá ser precedido de 

autorização expressa da autoridade competente, conforme o caso. 

21.2.2 – Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Contrato, 

desde que haja conveniência para a Administração da CONTRATANTE; ou, ainda: 

21.2.3 – Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

21.3 – A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA XXII – DA CLÁUSULA PENAL 

22.1 – Rescindido o Contrato, por inexecução da obrigação da CONTRATADA, 

perderá está a garantia recolhida na forma da CLÁUSULA V do presente Contrato, 

para ressarcir eventuais danos sofridos pela Administração, e para acobertar 

valores referentes às multas e indenizações a ela devidos, de acordo com a 

previsão do artigo 139, inciso III, da Lei n° 14.133/21. 

22.2 – Poderão ser aplicadas, ainda, cumulativamente as sanções previstas na 

Lei n° 14.133/21. 

 

CLÁUSULA XXIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1 – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito a 

reajustamento de preços ou correção monetária. 

23.2 – Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio 

oficial do Município Cordeiros - Bahia na internet e divulgação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021. 

23.3 – Havendo quaisquer divergências entre este instrumento e o memorial 

descritivo, prevalecerá o disposto no Contrato. 

23.4 – Onde, eventualmente, for citada alguma marca, essa será referencial, 

podendo ser substituída por similares. 

23.5 – Integram este Contrato as cópias da Proposta Comercial e do Cronograma 

Físico- financeiro apresentados pela CONTRATADA, e a documentação constante dos 



 

 

Anexos I, II e III da Concorrência Eletrônica n.º 01/2025. 

23.6 - O presente contrato reger-se-á pela seguinte norma legal: Lei Federal 

nº 14.133/21. 

23.7 - Os casos omissos serão dirimidos, com observância da legislação 

regedora. 

 

CLÁUSULA XXIV – DO FORO 

24.1 – Fica eleito o Foro da Comarca Cordeiros - Bahia - BA, para dirimir 

questões oriundas deste Contrato, por mais privilegiado que outro possa parecer. 

24.2 - E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente 

instrumento em 03 (três) vias de igual teor, forma e data. 

......................................,  de   de 2026. 

 

CONTRATANTE: 

 

CONTRATADO: 

 

TESTEMUNHAS:1)    ______________      2) ______________________ 

CPF:                                                                     

CPF:   
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ANEXO III – MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

 

A – MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO; 

B - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO; 

 

C - MODELO DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO AOS MENORES DE IDADE 

CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

D - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE; 

 

E - MODELO – DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES. 
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ANEXO IV – A 

 

MODELOS DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 

 

(nome da empresa)  , inscrita no CNPJ sob o 

nº   , por intermédio de seu representante legal o 

(a) Sr (a) 

  , portador (a) da Carteira de 

Identidade nº  e do CPF nº   , DECLARA que: 

1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes 

Políticos da 

Prefeitura Municipal de CORDEIROS/BA ou responsável pela licitação; 

 

2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo 

grau, de agentes Políticos da Prefeitura Municipal de CORDEIROS/BA ou responsável 

pela licitação; 

 

 

...............................,............... de

 ............................................. de 2025. 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa



 

 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0083/2026. 

 

 

ANEXO IV – B 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

Ao 

Agente de Contratação 

Ilmo(a) Sr(a): 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no 

CNPJ sob n.° 

......................, neste ato representada pelo seu 

(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas 

da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, 

que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público 

de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete 

a comunicar ocorrência de fatos supervenientes. 

Por ser verdade assina o presente. 

 

...............................,............... de

 ............................................. de 2025. 

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO IV – C 

MODELO DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO AOS MENORES DE IDADE CUMPRIMENTO DO 

INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

 

A empresa (nome da empresa)  , inscrita no CNPJ sob 

o nº , por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a) 

  , portador (a) da Carteira de 

Identidade nº  e do CPF nº   , DECLARA para fins 

do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, 

na forma e sob as penas impostas pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 

e demais legislação pertinente, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não empresa menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz ( 

). (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 ,  de  de 2025. 

 

 

Assinatura:   

Razão Social da licitante e CARIMBO COM CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 0083/2026. 

 

 

 

ANEXO IV – D 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

DECLARAÇÃO 

 

     (nome 

da empresa), inscrita no CNPJ nº   , por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)   , 

portador(a) da carteira de identidade nº.    e CPF 

nº  DECLARA, para fins do disposto do Edital de 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026, sob as sanções administrativas cabíveis e sob 

pena da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006; 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II, Art. 3º da Lei Complementar nº. 

123/2006; 

 

( ) COOPERATIVA, conforme art. 34 da Lei 11.488 de 15 de Junho de 2007, e gozarão 

dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º 

do Art. 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

(localidade),  de  de  . 

 

 

Representante Legal Contador e nº CRC 

 

 

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição 

jurídica da empresa. 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 0083/2026. 

 



 

 

 

ANEXO IV – E 

 

MODELO – DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

 

Declaramos para os devidos fins: 

 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço da Empresa: Nº: 

Bairro: Cidade: Estado: 

Telefone / Fax: E-mail: 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE PARA A ASSINATURA DE CONTRATO 

Nome: 

Cargo: RG: CPF: 

Endereço do Representante Legal: Nº: 

Bairro: Cidade: Estado: 

Telefone / Fax: E-mail: 

 

DADOS DA CONTA BANCÁRIA PARA DEPÓSITO 

Banco: Agência: Conta: 
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ANEXO V MODELO DE PROPOSTA 

 

Ao Exmo. 

Sr. Agente de Contratação 

 

Apresentamos abaixo nossa proposta para contratação de empresa para 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme edital e seus anexos e 

declaramos que estamos de acordo com as condições da licitação modalidade CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 004/2026, com a lei federal n.º 14.133/21, suas alterações e as normas 

gerais do Município de CORDEIROS/BA. 

 

1 – Proposta contendo preço unitário, total por item e total global. 

 

2 – O prazo para início dos serviços é após a assinatura do contrato. 

 

3 – O prazo de validade da proposta é de xx (xxxxxxxx) dias. 

4 – Condições de pagamento: conforme o que dispõe o edital. 

5 – Prazo para conclusão dos serviços. 

 

6 – Deverá estar acompanhada de: 

 

a) Planilha Orçamentária, assinada pelo responsável técnico da empresa; 

b) Planilha de composição de custos unitários; 

c) Detalhamento do Índice global de BDI e Encargos Sociais adotados; 

d) Cronograma Físico-Financeiro; 

e) Curva ABC. 

Local e Data 

Assinatura 
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